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.
MUNICÍPIO DE SANTA ROSA

ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

UNIDADE CENTRAL DE CONTROLE INTERNO

INSTRUÇÃO NORMATIVA UCCI Nº 007, DE 02 DE AGOSTO DE 2018
Institui os procedimentos para a concessão de adiantamentos para diárias e para despesas de viagem ao Prefeito e ao Vice-Prefeito e para a prestação de contas.

A Unidade Central de Controle Interno do Município de Santa Rosa, Estado do Rio Grande do Sul, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Lei Municipal nº 5063, de 13 de novembro de 2013 e pelos arts. 9º a 11 do Regimento Interno da UCCI, regulamentado pelo Decreto nº 062, de 16 de março de 2015, 

Considerando o disposto na Lei nº 4606, de 17 de dezembro de 2009, que fixa o valor das diárias para o Prefeito e Vice-Prefeito, autoriza seu pagamento e o pagamento do transporte, quando estes se ausentarem do município a serviço;


Considerando que as atribuições inerentes aos cargos de Prefeito e Vice-Prefeito são regradas pela Lei Orgânica do Município;


Considerando que, em virtude da dinamicidade dessas atribuições, os procedimentos para a concessão de diárias e de adiantamentos para despesas de viagem, bem como para a prestação de contas, devem ser simplificados;


Considerando que, mesmo simplificados, esses procedimentos devem obedecer a legislação vigente no que concerne à realização das despesas, especialmente a Lei nº 4320, de 17 de março de 1964;



Considerando a necessidade de um efetivo controle e a correta prestação de contas dos valores adiantados ao Prefeito e ao Vice-Prefeito, 
RESOLVE:
Art. 1º Ficam instituídos os procedimentos para a concessão de adiantamentos para diárias e para despesas de viagem ao Prefeito e ao Vice-Prefeito e para a prestação de contas dos referidos adiantamentos. 
 
Art. 2º O Prefeito e o Vice-Prefeito, ao se afastarem do Município e fizerem jus a diárias e transporte, deverão solicitar seu adiantamento à Secretaria de Gestão e Fazenda, utilizando-se do formulário “Solicitação de Adiantamento de Diárias e de Despesas de Viagem – Prefeito” – Anexo I desta Instrução Normativa.

Art. 3º A quantidade de diárias será calculada conforme o disposto no art. 1º da Lei Municipal nº 4606, de 17 de dezembro de 2009.

Art. 4º Com a assinatura do Anexo I, pelo Prefeito ou pelo Vice-Prefeito quando no exercício do cargo de Prefeito, estará automaticamente autorizada a viagem, a concessão das diárias e o empenho das despesas.

Art. 5º O Vice-Prefeito deverá ter a viagem, a concessão das diárias e o empenho das despesas autorizados pelo Prefeito.

§ 1º Fica dispensada a autorização do Prefeito quando:

I – O Vice-Prefeito tiver delegação de poderes para autorizar viagens e ordenar despesas.

II – O Vice-Prefeito estiver ocupando outro cargo, dentro da estrutura administrativa, que possua delegação de poderes para autorizar viagens e ordenar despesas.

Art. 6º O Anexo I deverá ser encaminhado à Seccional Contábil pertinente, que providenciará os empenhos e a liquidação das despesas e repassará todos os documentos à Tesouraria, para o pagamento. 

Art. 7º Após o retorno da viagem, o Prefeito e o Vice-Prefeito deverão prestar contas dos valores recebidos como adiantamento, no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, apresentando, à Seccional Contábil, o formulário “Prestação de Contas de Adiantamento de Diárias e Despesas de Viagem – Prefeito” – Anexo II, observando-se o seguinte para o seu preenchimento:


I – No quadro “Diárias”, informar o número e o valor de diárias empenhadas e o número e o valor de diárias utilizadas.

II – No quadro “Passagens utilizadas”, informar o valor adiantado, quando houver e descrever as passagens de ônibus utilizadas no deslocamento;


III – No quadro “Complemento/Restituição”, informar o valor das diferenças apuradas entre a quantidade de diárias e passagens adiantadas e aquelas efetivamente usufruídas. 

§ 1º Para comprovar sua efetiva participação em cursos, seminários,  reuniões e outros, o Prefeito e o Vice-Prefeito deverão apresentar Certificado de Participação, Atestado de Comparecimento ou outro documento do gênero que demonstre o interesse público da viagem realizada.

§ 2º As despesas com a utilização de ônibus deverão ser comprovadas através da apresentação dos respectivos bilhetes de passagem.

Art. 8º A prestação de contas será analisada pela Seccional Contábil, que emitirá o “Relatório de Análise da Prestação de Contas – Prefeito” – Anexo III, indicando sua aprovação ou eventuais irregularidades.


Art. 9º Para os valores a serem restituídos pelo Prefeito e pelo Vice-Prefeito, a Seccional Contábil emitirá o documento “Restituição de Numerário – Diárias/Adiantamentos – Prefeito” – Anexo IV, com o qual se fará a restituição na Tesouraria, no prazo de 48 horas, anexando cópia do recibo à prestação de contas.

Art. 10. Havendo valores complementares a serem pagos ao Prefeito e ao Vice-Prefeito, o campo “Complemento” do Anexo III deverá ser preenchido e, após autorização da autoridade competente, encaminhado para empenho e pagamento no prazo de 48 horas.


Art. 11. Sendo a prestação de contas aprovada, a Seccional Contábil fará os  devidos registros contábeis de baixa de responsabilidade.


Art. 12. Se a prestação de contas não for aprovada ou o Prefeito e o Vice-Prefeito deixarem de prestar contas, os mesmos deverão ser notificados a restituir, ao erário municipal, os valores recebidos como adiantamento, no prazo de 48 horas, sendo-lhes possibilitado o contraditório.


Parágrafo Único. Caberá à Seccional Contábil controlar os adiantamentos e  notificar o Prefeito/Vice-Prefeito que não tenha prestado contas ou cuja prestação de contas não tenha sido aprovada.

Art. 13. Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua publicação.
SANTA ROSA, RS, 02 DE AGOSTO DE 2018.
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Registre-se e publique-se.
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[image: image1.png]